O MULTICULTURALISMO E A ESCOLA

RESUMO

O objetivo deste trabalho é discutir sobre a temática da diversidade cultural no processo educativo. Refletir em torno do mito da democracia racial, cultural, racialismo, etnia, identidade ética e multiculturalismo. Pontua-se ainda a presença de diferentes experiências socioculturais no Brasil, contribuindo para o repensar da prática pedagógica do professor e a formação do aluno enquanto sujeito das suas ações.
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ABSTRACT
The objective of this work is to discuss on the theme of the cultural diversity in the educational process. It is to contemplate around the myth of the democracy racial, cultural, racialism, ethnic, ethical identity and multiculturalism. It is still punctuated the presence of different sociocultural experiences in Brazil, contributing to rethinking of the teacher's pedagogic practice and the student's formation while subject of their actions.

WORD-KEY:  Culture, ethical identity, cultural diversity, education and citizenship.

1 INTRODUÇÃO

O objetivo deste trabalho é pontuar as características das lutas de diferentes grupos sociais em favor do reconhecimento de suas diferenças culturais. Abordará o conceito de multiculturalismo, fazendo uma ponte dessa temática com o papel que a escola vem desempenhando no seu bojo para incluir esse fenômeno no seu currículo Pretende-se ainda identificar as múltiplas maneiras de perceber a diferença cultural entre os seres humanos, no período que corresponde aos séculos XVII e XIX,  nas sociedades ocidentais, e sua relação com a constituição da cidadania como um direito, apontando as implicações e os limites dessa concepção. Pontuaremos também os diversos significados do respeito à diferença no cotidiano escolar, distinguindo a diferença entre tolerância com o “outro” e exercício da cidadania cultural no espaço escolar. Para finalizar, será feita uma reflexão, quando ousaremos perspectivar um cenário de futuro para a escola frente o multiculturalismo.

Atualmente, vários movimentos sociais no Brasil e no mundo têm questionado a visão homogeneizada na sociedade e reivindicam uma política de reconhecimento, tanto de suas diferenças, de suas múltiplas identidades, como de suas desvantagens e desigualdades sociais, oriundas da discriminação social de gênero, de raça, de opção sexual e de origem regional. As ações dessas diferentes instituições são cognominadas multiculturalismo. Nesse sentido, é obrigação dos Estados democráticos contribuírem para que os grupos que se encontrem em desvantagem possam conservar as suas culturas contra as interferências das culturas majoritárias ou de massa. A política voltada para o reconhecimento da diferença exige que as instituições públicas não passem por cima das particularidades. Afinal, existe um leque muito largo de opções para viver a vida em sociedade. E o mais interessante é quando “apreendemos” e compreendemos o outro, ocasião em que podemos perceber com nitidez o que somos e os valores que norteiam nossas vidas.

Esse movimento de reconhecimento e valorização das especificidades culturais do outro tem sido um postulado desafiador para a escola por alguns indicadores, que convém refletir para que possamos perceber e entender atitudes exclusivas por parte desta instituição, quando na verdade tem como função primordial respeitar as diferenças, haja vista, ser um palco onde desfila a democracia e, principalmente, pelo seu principal objetivo: proporcionar o aprendizado do aluno, considerando o ritmo individual de cada um.

Neste sentido, pretendemos neste diálogo, construir um entendimento de cultura à luz dos estudiosos desse tema para, a partir de então, refletir a atenção que temos disponibilizado sobre esse entendimento dentro da escola. Seria na verdade a desconstrução do conceito de cultura e outro olhar para essa concepção.

LARRAIA (2005) no seu livro CULTURA: UM CONCEITO ANTROPOLÓGICO apresenta alguns fatores que promoveriam a homogeneização da cultura, aborda o determinismo biológico, o geográfico, mas conclui dizendo que não é o suficiente para manter uma cultura de um povo igual ao outro e ratifica dizendo:

As diferenças existentes entre os homens, portanto, não podem ser explicadas em termos das limitações que lhes são impostas pelo seu aparato biológico ou pelo seu meio ambiente. A grande qualidade da espécie humana foi a de romper com suas próprias limitações: um animal frágil provido de insignificante força física dominou toda a natureza e se transformou no mais terrível dos predadores. Sem asas, dominou os ares; sem guelras ou membranas próprias, conquistou os mares. Tudo isto por que difere dos outros animais por ser o único que possui cultura (LARRAIA, 2005, pg 24).
Mas afinal o que é a cultura? Este é o ponto no qual vamos nos deter neste momento a fim de encaminhar um foco, uma possível resposta ou, quem sabe, provocar dúvidas e incertezas sobre o assunto.
LARRAIA (2005), depois de ter elencado vários conceitos de cultura, arrisca mais um e diz que:

O homem ao adquirir cultura, perdeu a propriedade animal, geneticamente determinada de repetir os atos de seus antepassados, sem a necessidade de copiá–los ou de submeter a um processo de aprendizado. Logo tudo que o homem faz, aprendeu com os seus semelhantes e não decorre de imposições originadas fora da cultura. Portanto, cultura é um conjunto de artefatos imprescindíveis para a existência humana, isto é, para definir cultura, significa compreender a própria natureza humana, tema perene da incansável reflexão humana” (LARRAIA pg 42).

Referenciando MURDOCK (1932), “os antropólogos sabem de fato o que é cultura, mas divergem na maneira de exteriorizar este conhecimento” (pg 63).

Toda esta discussão é para nos remeter a uma reflexão: Por que descortinar essa concepção de que somos todos iguais? O que tem de fato nos atraído no cenário atual que embala essa discussão acerca do multiculturalismo? Parece que tudo leva a crer que este embate permeia e se intensifica nas últimas décadas, devido aos efeitos da “globalização”, isto é, a integração mundial das economias, dos meios de comunicação de massa e das políticas governamentais. Neste mundo globalizado, uma antiga concepção de nação, vista como culturalmente homogênea, uma só língua, uma só raça, uma só história, uma só cultura, etc., deixou de fazer sentido.

No meio desse debate, está também uma visão de cidadania, formada a partir de dois movimentos históricos, políticos e culturais importantes: o Iluminismo e a Revolução Francesa, os quais lançam uma série de idéias fundamentais e que estão presentes no nosso cotidiano. Uma delas é a de que todo ser humano é um indivíduo naturalmente livre e igual a todos os outros.

Entretanto, compete à escola e aos educadores, em especial, fazerem indagações do tipo: será que essas noções que influenciam o nosso modo de vida são adequadas? São capazes de satisfazer os desejos de homens e mulheres de diferentes regiões do planeta? Será que essa noção de cidadania, de que somos todos livres, todos iguais, é suficiente para fundamentar nossa prática pedagógica? Seremos mesmo todos iguais?

O que podemos dizer de antemão é que essa concepção tem tomado um outro rumo, graças às inquietações e conflito de movimentos diversos que têm surgido e se alastrado pelo mundo inteiro. O que tem nos mostrado tais conflitos, é que por todo o planeta, povos, maiorias e/ou minorias, têm exigido o reconhecimento de suas especificidades culturais e de suas desigualdades sociais, o que exige das instituições políticas, que levem em conta os múltiplos modos de ser e de estar no mundo, que caracterizam essas populações. Como alternativa de luta em favor de suas especificidades culturais, diferentes instituições vêm procurando desenvolver ações conhecidas por “multiculturalismo”. Destarte, convém refletir: Mas afinal, o que é multiculturalismo? Trata–se de uma série de ações institucionais, desenvolvidas na sociedade civil e nos diversos níveis de poder da República; ações voltadas para a compreensão do problema das diferenças e para a elaboração de projetos capazes de fazer frente aos mecanismos que permitam a reprodução das desigualdades. É um termo típico do contexto globalizado e se constitui em um dos mecanismos para lutar contra toda forma de intolerância e em favor de políticas públicas capazes de garantir os direitos civis básico de todos.

Sob uma perspectiva multiculturalista, os Estados democráticos têm obrigação de contribuir para que os grupos que se encontrem em desvantagem, os chamados grupos minoritários, possam conservar as suas culturas contra as interferências das culturas majoritárias. Dessa forma, uma política voltada para o reconhecimento da diferença exige que as instituições públicas não passem por cima das particularidades. Afinal, existem muitas maneiras de viver a vida em uma sociedade.

A título de ilustração, tomemos como exemplo a pesquisa de um professor em escola pública de Minas Gerais, publicada num caderno pedagógico da Universidade Estadual de Santa Catarina (2002), sobre discriminação racial. Ao perguntar ao corpo docente sobre a presença de desigualdades e da prática de exclusão, ouviu de seus interlocutores quase sempre a mesma resposta: “Nesta escola, não existe racismo, tratamos todos os alunos como iguais”. Isto nos remete a uma reflexão imensa, a ponto de questionarmos: Será que a questão é tratarmos todos os alunos iguais?

Um depoimento do professor Roque de Barro Laraia (2005) enriquece a discussão quando afirma: “Os africanos removidos violentamente de seu continente e transportados como escravos para uma terra estranha e habitada por pessoas de fenotipia, costumes e línguas diferentes, perdiam toda a motivação de continuar vivos” (LARRAIA pg. 75).

Ainda refletindo, ele continua dizendo:
a apatia dizimou parte da população kaingang de Pão Paulo, quando teve seu território invadido pelos construtores da estrada de ferro de noroeste. ao perceberem que os seus recursos tecnológicos e mesmo os seus seres sobrenaturais eram imponentes diante do poder da sociedade branca, estes índios perderam a crença em, sua sociedade. Muitos abandonaram a tribo; outros, simplesmente, esperaram pela morte que não tardou.  (idem 75 –76). 
     O que pretendemos com este depoimento é fazer uma analogia com a pesquisa supracitada. Neste momento, cabe uma série de indagações, como por exemplo: Será que a postura da escola e de seus atores em conceber os alunos como classe homogênea, não tem provocado mortes, falta de iniciativa, dificuldade em se expressar, tolhimento pelo fato de serem considerados iguais, quando na verdade somos excepcionalmente diferentes, até mesmo no bojo familiar, que é uma instituição mais estreita?

Acreditamos plenamente que sim, partindo do pressuposto que pesquisas têm comprovado que o aluno, ao adentrar a escola, não é uma tabula rasa, não é um sujeito desprovido de conhecimento. E a nossa preocupação é exatamente com o cenário da escola diante desse contexto, ou seja, procurar entender como essa instituição tem desenvolvido suas ações, perspectivando lidar com a diversidade cultural e, a partir desse entendimento, perceber a importância que tem essa concepção na construção do conhecimento por parte do aluno.

Como a escola tem respondido às demandas pelo reconhecimento do direito à diferença? Como construir um currículo sob uma perspectiva multicultural?

A imaginação que temos acerca dessa discussão é que a exigência de respeito à pluralidade cultural significa, antes de tudo, o desenvolvimento de ações específicas voltadas, no caso brasileiro, para a incorporação dos grupos “minoritários”  -  nativos americanos e afro-descendentes. Não por acaso, existem ainda os que defendem a ampliação do campo de preocupação, principalmente na região sul do Brasil, para a inclusão do estudo dos povos germânicos, italianos e demais migrantes europeus.

O problema desse tipo de posição é que entendemos o respeito à diversidade como mera somatória, ao currículo tradicional, de uma série de assuntos que dizem respeito aos “outros”.

Dessa maneira, não temos colocado em questão este “nós” oculto, que tem norteado as práticas escolares cotidianamente. Cria direta dos ideais iluministas, a escola se vê como instrumento civilizador. Logo, considera tarefa sua transferir aos alunos uma série de conhecimentos considerados universais.

O problema é que sobre a capa do universalismo, a escola toma o modo de vida das elites européias e as transforma em modelo civilizatório válido para todos os grupos humanos, como se fôssemos todos noruegueses. Dessa forma, uma política de reconhecimento da diferenças não pode se limitar à política de classificação, controle e fiscalização de referências culturais. Uma política de tolerância e conservação deve constituir-se em esforço de satisfação de demandas sociais e políticas, que mobilizam os indivíduos nos termos de uma identidade ética. Portanto, em uma política multicultural, em especial no campo da educação, não se trata apenas de reconhecer o “outro”, mas, igualmente, de desbancar a pretensão etnocêntrica das culturas das elites brancas brasileiras, de constituir uma referência normativa, a partir da qual todos os outros valores culturais possam ser julgados.

Assim sendo, não basta introduzir conteúdos afro-brasileiros nas disciplinas curriculares, ou mesmo pensar numa educação bilíngüe para as crianças nativas americanas. É preciso colocar em questão a totalidade do currículo e das práticas cotidianas que constituem a escola como um espaço fundamentalmente de formação do individuo. É preciso questionar as ideologias nacionalistas, racionalistas e profundamente assimilacionistas, centradas no “mito de democracia racial”. Práticas escolares comprometidas com a constituição da identidade; uma “mesmidade” nacional, que atuaria no sentido de minimizar diferenças e ressaltar aqueles fragmentos que, aparentemente, dão um sentido coerente.

EXCLUSÃO E EDUCAÇÃO

O que nos move a incluir esta discussão neste trabalho, passa pela necessidade de refletir o papel da escola frente a esta realidade tão presente, que é a exclusão. Portanto, discorrer sobre multiculturalismo, inclui, de certo modo, o processo de exclusão ou inclusão, dependendo do ângulo que a escola assuma enquanto espaço vivo dos problemas sociais.

Após toda essa reflexão sobre multiculturalismo e sobre como ele está presente na escola e, a partir da escola, como está presente na relação com a sociedade, vamos procurar analisar como podemos pensar o espaço escolar e a sala de aula como lugares que possam pontuar estratégias para superação, esse olhar unilateral, isto é, esta lente única por onde a escola vê os seus alunos. A sensibilidade para esse olhar perpassa por vários fatores no que diz respeito à formação do professor.

Para enriquecer os argumentos supramencionados, convém referenciar ANDRÉ MARLI no seu livro Enografia da Prática Escolar (2004), quando ela lança um depoimento sobre a formação de professor dizendo:

[...] resultados de estudos indicam que há pelo menos três determinantes fundamentais que afetam o processo de construção de competência docente. De um lado coloca-se o ambiente/ familiar/cultural em que o professor cresceu e se desenvolveu, isto é, valores, hábitos, crenças, costumes adquiridos, sexo, a classe social a que pertence, os modelos com que foi exposto. Por outro lado, se mostra muito relevante o processo de escolarização pelo qual passou quando se deu a formação, em que tipo de instituição ela teve lugar, quem foram seus professores. Tem ainda um peso bastante grande na competência construída o ambiente de trabalho em que o professor desenvolveu sua prática docente, os papéis e funções desempenhados e os desafios enfrentados. (ANDRÉ 2004 p. 90).

Desse modo, acredita-se que cada indivíduo caracteriza-se pelo que lhe é peculiar, isto é, por uma identidade pessoal/social, uma marca que os distingue dos outros indivíduos e que o leva a buscar certos objetivos. Isto nos remete a um entendimento de que essa identidade muda, amplia-se, transforma-se em decorrência do momento, da cultura e de todo o ambiente social, político, religioso e econômico que o rodeia. Esse contexto que o cerca, apresenta dados que concorrem ou se opõem à consecução de seus objetivos.

Nesse sentido, cabe à escola essa responsabilidade na otimização dessa formação, no sentido de repensar as formas com que vem implementando essa política, a fim de fazer as correções e reformulações necessárias.

MOTA (2002), analisando exclusão social, argumenta que este termo aparece 39 vezes, no ano de 1994, nos arquivos do jornal Folha de São Paulo, enquanto que em 2001 este número sobe para 171 citações. A tese levantada pelo autor denuncia a inadequação da abordagem do tema exclusão. Para ele, não existem excluídos no Brasil. Aqui, todos somos incluídos que fazemos girar a máquina da reprodução das desigualdades. O jornalista argumenta que, na Índia, onde existe o Sistema de Castas e os Panas, pode até haver exclusão social, mas no Brasil não. Exemplifica que o catador de latinhas de alumínio, que trabalha arduamente para obter dois ou três reais por dia, não está excluído e que o seu trabalho permite ganhos mais substanciais ao atravessador (comprador de latinhas).

MOTA diz ainda que raramente as pessoas que detêm o poder da palavra reconhecem como meio legítimo as palavras e cidadania desses cidadãos como produtores de suas histórias. Ele destaca a necessidade da construção de narrativas que reconheçam que não há no Brasil dois mundos separados.
CARMEM LÚCIA GUIMARÃES DE MATOS no seu artigo Exclusão, uma meta categoria nos estudos sobre educação, afirma que de fato existem inúmeras dificuldades para se identificar quem é o excluído, quantos são no Brasil, se eles pertencem a um grupo específico, ou até se eles têm existência de modo isolado no sistema social brasileiro. 
Dados estatísticos da última década, analisados pelo PNAD do IBGE, revelam números que retratam, entre outros, a desigualdade e a exclusão. Em destaque, pontuaremos informações relacionadas à educação e que podem nos ajudar  a entender melhor esse quadro.

No que se refere ao analfabetismo funcional entre jovens, o PNAD declara que, no período de 1992 a 1999, são alarmantes as proporções de analfabetos funcionais existentes em todas as regiões do país (PNAD 200). Na região sudeste, a taxa é de 22,3%.

Os atuais níveis de escolaridade são baixos. A média de anos de estudos da população economicamente ativa (PEA) era de apenas 6.3 anos. Os dados evidenciam ainda que o perfil educacional da PEA feminina é melhor que a da PEA masculina, independente do local de residência. Enquanto as mulheres, em média, de 6,8 anos de estudos, entre os homens essa média é 5,9 anos. No que concerne ao grupo etário, de 18 e 19 anos. A escolarização atingia em 1999 pouco mais da metade desse contingente populacional (51,9%). Considerando que parte desses alunos freqüenta, ainda, o supletivo do ensino fundamental ou as séries iniciais do ensino médio, significa dizer que a parcela de jovens no ensino superior ainda é bastante reduzida.

Outras informações que convém pontuar é com relação aos negros, onde o analfabetismo é mais expressivo, (35%), do que entre os pardos (28,4%) e os brancos (21,3%). Também no Sudoeste, onde são encontradas as menores taxas de analfabetismos do Brasil, os negros (14,4% e os pardos (11,4%) também apresentam uma taxa bastante superior à dos brancos (5,6%).

Estes dados foram analisados para fortalecer a nossa discussão diante dos excluídos que, se juntos àqueles que conseguem um registro na escola e sutilmente desaparecem, sem dizer que estão se afastando, podemos deduzir o grande índice de pessoas marginalizadas do processo escolar.

→ Os desafios que a escola enfrenta no que se refere à inclusão de conteúdos de diversas etnias.

Convive hoje no território brasileiro, segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (1998) cerca de 210 etnias indígenas, cada uma com identidade própria, representando riquíssima diversidade sociocultural junto a uma imensa população, formada pelos descendentes dos povos africanos e um grupo numeroso de imigrantes descendentes de povos de vários continentes, com diferentes tradições culturais e religiosas. A dificuldade para categorizar os grupos que vieram para o Brasil e formaram sua população é indicativo da diversidade, seja o recorte continental ou regional, nacional, religioso, cultural, lingüístico, racial/étnico.

A diversidade marca a vida social brasileira. Diferentes características regionais e manifestações de cosmologia ordenam de maneiras diferenciadas a apreensão do mundo, a organização social nos grupos e regiões, os modos de relação com a natureza, a vivência do sagrado e sua relação com o profano. O campo e a cidade propiciam às suas populações vivências e respostas culturais diversas, que implicam ritmos de vida, ensinamentos de valores e formas de solidariedade distintas. Os processos migratórios, por exemplo, colocam em contato grupos sociais com diferenças de fala, de costumes, de valores, de projeto de vida.

Freqüentemente, o que temos percebido por parte da escola é que esse processo complexo, presente na vida brasileira e, conseqüentemente, na vida do aluno, é ignorado e/ou descaracterizado. No âmbito escolar, onde a diversidade está presente diretamente naqueles que constituem a comunidade, essa presença tem sido ignorada, silenciada ou minimizada. São múltiplas as origens da omissão com relação à pluralidade cultural.

O nacionalismo exacerbado dos períodos autoritários, em diversos momentos da história, valeu-se da ação homogeneizadora veiculada na escola. Na década de 30, quando a política oficial buscou “assimilar” a população imigrada de diferentes origens, documentos de autoridades educacionais explicitavam grande preocupação com a nacionalização do imigrante, implicando a marginalização do negro e a culturação do índio.

As ações oficiais buscavam interpretar o Brasil na perspectiva da homogeneidade cultural e do “mito da democracia racial brasileira”. Essas interpretações conduziram a atitudes de dissimilação do quadro de fato existente: um racismo difuso, porém efetivo, com repercussões diretas na vida cotidiana da população discriminada.

A idéia veiculada na escola, de um Brasil sem diferenças, formado originalmente pelas três raças – índio, o branco e o negro – que se dissolveram, dando origem ao brasileiro, também tem sido difundida nos livros didáticos, neutralizando, de certo modo, as diferenças culturais e, às vezes, subordinando uma cultura à outra. Divulgou-se, então, uma concepção de cultura uniforme, depreciando as diversas contribuições que compuseram e compõem a identidade nacional.

Outro ponto que convém ser ressaltar é que a perspectiva de um Brasil “de braços abertos” compôs–se no mito da democracia racial. Desse modo, na sociedade em geral, discriminações praticadas com base em diferenças ficam ocultas sob o manto de uma igualdade que não se efetiva, empurrando para uma zona de sombra a vivência do sofrimento e exclusão.

A escola, por seu turno, sofreu influências profundas da história da educação no Brasil, consolidando mentalidades e atitudes que, na maioria das vezes, não são percebíveis pelo educador no seu cotidiano. As discriminações entre alunos, professores, funcionários e administrativos são manifestadas com freqüência. O desrespeito ao aluno, numa situação direta de sala de aula, tornou-se uma atitude corriqueira, criando expectativas preconceituosas em relação ao seu desempenho.

É bastante natural a expectativa de desempenho baixo em relação ao aluno proveniente das camadas economicamente menos favorecidas e/ou de grupos étnicos socialmente discriminados. A situação de pobreza, manifestada na favelização das áreas urbanas, na precariedade da zona rural ou na dificuldade de adaptação do filho do migrante, tem sido, lamentavelmente, um estigma para muitas crianças e adolescentes na escola.

Algumas tendências pedagógicas contribuíram para acentuar atitudes equivocadas por parte da escola e dos educadores. Teorias que afirmam a carência cultural, ainda que sujeitadas atualmente, mas presente e bastante vivas no cenário atual onde deixaram marcas profundas no fazer pedagógico, justificando o fracasso escolar de responsabilidade única do aluno.

O fato é que a escola ainda se encontra contagiada, cultural e historicamente, por teorias que deslocam a responsabilidade da escola para o aluno, além do currículo precário na formação dos docentes.

Entre outras medidas estruturais, o estabelecimento de condições que revertem esse processo, inclui, necessariamente, o reconhecimento e a valorização de características específicas e singulares de regiões, etnias, escolas, professores, e alunos.

2 – O REDIMENSIONAMENTO DA PRÁTICA PEDAGÓGICA FRENTE AO DESAFIO DE TRABALHAR COM UM CURRÍCULO QUE CONTEMPLE O MULTICULTURALISMO.

Tematizar esse conteúdo nos remete à análise de vários paradigmas experienciados pela escola. Para a escola compreender o fenômeno do multiculturalismo, isto é, entendê-lo e assumi-lo como movimento emancipatório e ou política de reconhecimento, de identidade de diferença cultural e de direitos é imprescindível que todos os agentes que direta ou indiretamente compõem o conjunto de sujeitos envolvidos no processo educacional do aprendente, estejam mobilizados por uma visão ética do fenômeno educacional. Daí a necessidade de mencionarmos os paradigmas educacionais, para que possamos perceber a contribuição de cada sujeito e a importância da escola enquanto palco desta cena.

Em se tratando do contexto brasileiro, desde o período colonial até os dias atuais, as políticas que se instalaram na nossa cultura, todas são oriundas de certo modo de uma gestão autoritária, seletiva e exclusiva e que as implicações no meio escolar são bem plausíveis. Esses efeitos são refletidos no grande índice de analfabetos no país. De acordo com as pesquisas do censo, o Brasil ocupa o quinto lugar entre os países com maior número de analfabetos. A distribuição da população analfabeta pelas regiões do país também se apresenta de maneira desigual, enquanto 10% se localiza em São Paulo, 40% está no Piauí por exemplo. O Relatório do desenvolvimento humano no Brasil aponta para dados que demonstram também o caráter racial das desigualdades, pois, em termos de educação no Brasil, o percentual de negros e pardos é de 35% dos negros e 33% respectivamente, contra apenas 15% dos brancos. Esta é uma realidade que convém mencionar, por que dentro deste cenário, nos deparamos com um público que corresponde a 68% da população que se quer saber ler e escrever e se considerarmos analfabeto funcional que ler escreve, mas não compreende o que ler, esse universo se alarga muito mais.

A sala de aula está repleta com uma variedade de culturas, etnias e grupos. Precisamos estar atentos a essas questões de natureza discriminatória, principalmente aquelas remetidas às minorias raciais, às mulheres, aos indígenas etc. É preciso perceber seus desafios contextuais e a forma como tais desafios podem ser trabalhados na escola, no sentido de que os alunos possam aprender a respeitar as diferenças.

Precisamos estar atentos, procurando reconhecer e incorporar, no espaço de sala de aula, a diversidade ética e cultural que caracteriza suas sociedade e todas as implicações advindas daí.

Primeiramente, temos de partir da idéia de que nem uma forma de discriminação ocorre no vácuo. Ao contrário, elas sempre estão entrelaçadas a outras formas de discriminação, bem como à maneira pela qual uma sociedade se organiza. A discriminação, desse modo, apresenta-se sob as mais variadas formas, desde a intolerância manifestada em seu mais alto grau através de atos de violência, até as práticas mais sutis, de forma moral e social, que podem se dar através das brincadeiras ou do isolamento do individuo na sociedade. A marginalização é uma das maneiras de excluir os indivíduos ou os grandes contingentes populacionais do processo de tomada de decisões a respeito de sua própria vida e da vida do país. A participação dessa maneira é dificultada por uma série de obstáculos culturais, matérias e políticos.

Todos sabem que a maioria das constituições dos países da América Latina garante formalmente que nenhum individuo venha a sofrer discriminação por questões da raça, etnia, origem, cultura, religião ou gênero. Ao mesmo tempo, elas também garantem os direitos humanos fundamentais a essas pessoas. Temos percebido também que os direitos humanos das minorias, tanto como indivíduos quanto como coletividade, são freqüentemente violados na prática, já que esses princípios constitucionais têm se mostrado a essas populações, relativamente ausentes.

As conseqüências da discriminação sexual no mundo, por exemplo, são enormes e devastadoras, não só para as mulheres como também para a sociedade.

A discriminação contra as mulheres deixa metade da população sem educação apropriada; o fracasso na educação das mulheres, por sua vez, leva-as a gerarem mais filhos, e o fazem cada vez mais cedo; esse tipo de violência tornou-se um problema nacional de saúde, afetando, inclusive as crianças. Geralmente, a discriminação de gênero é profundamente associada a outras formas de discriminação, tais como etnicidade, raça, orientação sexual, classe social ou status econômico. Para superar o problema de não inclusão social dos privilegiados, é importante que levemos em consideração o aspecto relacional da discriminação.

A discriminação racial tem trazido também conseqüências sérias à sociedade, pelo fato de ser uma das mais evidentes expressões de acesso desigual como democracias liberais, entretanto, a igualdade de todos perante a lei é regularmente desafiada pela desigual distribuição de poder.

No Brasil, por exemplo, negros e mulatos sofrem problemas sérios de preconceitos e de discriminação nas relações sociais, principalmente no lugar de trabalho e na relação com a polícia. É comum a sociedade aceitar o negro em algumas áreas que “não causaria problemas” como bares, festas, igrejas e futebol, sendo aceitável que aí eles obtenham prestígio. Já nos espaços em que o preconceito e a discriminação se manifestam claramente, como os ligados ao mercado de trabalho, ao contato com a polícia e ao mercado de casamento, “negro não entra”.

Neste sentido, vêm sendo buscadas alternativas e meios de superar a discriminação. As primeiras tentativas estão intimamente ligadas à transição democrática, em cujo contexto tais tentativas remetem para a equalização do conteúdo e da aplicação das leis na população, sem levar em conta raça, gênero ou situação econômica. Apesar dos avanços positivos alcançados a partir do estabelecimento da democracia na América Latina, ainda estamos distantes de termos assegurado liberdade e justiça para todos. Por isso mesmo, movimentos da sociedade civil, ligadas às minorias, têm surgido com o objetivo de construir pacificamente sociedades multiétnicas e prosperar na diversidade, evitando conflitos interétnicos e guerras como as que temos visto ocorrer no Ocidente médio, por exemplo, entre os israelenses e os palestinos.

Brasil e Estados Unidos e, mais recentemente, países europeus e a Índia enfrentaram, de diferentes modos, o problema do racismo e de outras formas de intolerância. Na década de 1960, as instituições estatais estadunidenses, sob pressão dos movimentos de direitos civis, contestavam a sociedade estritamente segregada do ponto de vista racial. Os negros, nessa época, eram proibidos de freqüentar instalações públicas; estavam à margem da educação e do emprego, não tinham direito ao voto e a muitos outros direitos da vida social. Constituíram uma política de ação afirmativa, ou seja, uma série de ações voltadas para a proteção de grupos em desvantagem social. Uma das conseqüências dessa luta foi a decretação da lei de Direitos Civis de 1964, que abordava, entre outras várias formas de discriminação, o artigo VII, relativo ao emprego. Os exemplos supracitados enfatizam o quanto a discriminação está presente e, por que não dizer, enraizada na sociedade como um todo, isto é, como sistema macro. Portanto, os reflexos dentro da escola são, de certo modo, influenciados pelo meio, uma vez que seus agentes são também membros do meio social e mantêm relação com outro publico. Contudo, as ações, a concepção de mundo, de formação enquanto ser influencia também a escola enquanto microssocidade educativa. 

A proposta que faremos aqui, enquanto cidadã que vivencia a realidade da escola pública, é a de uma mudança de postura dos atores que materializam as ações no âmbito escola. Para tanto, é necessário perceber a escola comprometida com esse tempo de mudança. Para isto, necessita se empenhar na promoção do desenvolvimento humano, que é uma necessidade em nossos dias.
Isso implica em uma total revisão do seu papel e seu sentido na sociedade, o que remete a pensar sobre a tarefa do professor.

Antonio Nóvoa disse certa vez que nós “precisamos reconhecer, com humildade, que há muitos dilemas para as quais as respostas do passado já não servem e as do presente ainda não existem”. Para mim, ser professor no século XXI é reinventar um sentido para a escola, tanto, do ponto de vista ético quanto cultural. (Nóvoa Apud Ferraz, 2002: 185).

Construir nosso pensar a partir dos novos paradigmas da educação pode ser um bom começo para elaborarmos coletivamente este novo sentido para a escola, como nos diz Nóvoa.

Isto quer dizer que a escola também precisa repensar a sua função institucional e social, levando em conta os aspectos éticos políticos e culturais, científicos e tecnológicos, mediante estruturação a partir desses novos paradigmas. Portanto, é preciso conceber como o aluno aprende, como o conhecimento se constrói, assumir o aluno como agente de seu aprendizado, compreender que o conhecimento é dinâmico, é mutante. Outro ponto interessante é com relação à concepção do conhecimento, no sentido de que é contextual, ancorado na realidade. A aprendizagem é significativa, duradoura. As disciplinas precisam ser desenvolvidas de modo interdisciplinar e transversal. O objetivo da educação é o desenvolvimento de habilidades e competência inteligências, atitudes e valores. É preciso também tratar os conteúdos como maior para o desenvolvimento de habilidade. A fonte de informação são os Livros, CDs, DVDs, revistas jornais, internet, televisão e rádio não somente o professor. Este, por seu turno, é o mediador entre o aluno/conhecimento/realidade. Portanto, deve ser um especialista no processo de aprendizagem.

Portanto, a escola precisa pensar um novo currículo e também um projeto, um plano global, isto é a sistematização de um planejamento participativo. Desse modo, teremos definido o tipo de ação educativa que se quer realizar. E é claro que dentro deste panorama, é visto como uma ferramenta ou instrumento que serve para organizar e integrar a ação, a prática da instituição escolar.

O PPP é uma travessia para a conquista da autonomia da escola, o que lhe garante espaço enquanto instituição cidadã, pois, como se sabe, não são as medidas políticas institucionais ou teorias, que mudam a prática pedagógica. As propostas pedagógicas impostas envelhecem com certa rapidez porque não são frutos do coletivo. 
É neste sentido que a política pública em educação necessita ser (re) pensada. Sônia Kramer (2002) diz que a política pública, ao propor parâmetros, acaba por determinar o modelo, o método ou grade curricular. “É preciso propor caminhos, levantando perguntas e gerando perguntas, experimentado caminhos, em vez de pretender trazer saídas prontas e adoradas [...]”. E complementa: “Se é função de uma política pública indicar diretrizes, ela precisa garantir condições de implementá-la, assumindo que não há uma única saída pretensamente melhor, mas múltiplas alternativas possíveis.”

(KRAMER. 2002, p.70).

Na perspectiva discutida anteriormente, pensar um novo currículo é um desafio e também um projeto. Se pretendermos contribuir para a construção de uma sociedade em bases democráticas, onde a justiça social seja um bem de todos e de maneira igualitária, a construção de um currículo deve, necessariamente, contemplar a participação efetiva de toda a coletividade. Assim sendo, podemos pensar uma proposta curricular que leve em conta “as contradições e as especificidades da realidade brasileira, de cada região, estado ou município, zona urbana ou rural”. (Idem, (71).

Como fazer isso em meio a uma diversidade tão grande? Aqui reside o desafio. Nenhum de nós tem as respostas, até porque ela está sendo construída. Mas já aprendemos que é fundamental considerar as diferenças e as desigualdades; dar prioridade aos fatores sociais e culturais, se pretendermos construir uma proposta curricular mais próxima da realidade. Esses fatores são os principais responsáveis pela valorização de si, pela conquista da autonomia, do diálogo, da parceria, da solidariedade coletiva. Dimensionar a prática mediante uma perspectiva interdisciplinar e transversal, pois a solução de muitos problemas passa pela via da responsabilidade do compromisso e da conscientização. Como diz Moacir Gadotti: “A escola que nega a cultura do povo, nega também o povo”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se, portanto, que a educação pode ser uma via de combate à discriminação. Isso pode ser manifestado por intermédio de gestos, comportamentos e palavras, muitas vezes explicitas ou não, que, de certo modo, afastam e estigmatizam grupos sociais. 
Contudo, ao mesmo tempo em que não se aceita que permaneça a atual situação da qual a escola é cúmplice, ainda que só por omissão, não se pode esquecer aqui que esses problemas não são essencialmente do âmbito comportamental, individual, mas também das relações sociais e como estas têm história e permanência.

O desafio que se coloca para a escola enquanto instituição formadora e responsável pela disseminação da cidadania e inclusão em primeira ordem, é que ela desenvolva no seu bojo outras formas de relação social e interpessoal, por meio da interação do trabalho educativo escolar e das questões sociais, posicionando-se crítica e responsavelmente diante delas.
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